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Investigação – competência, art. 42
Prazo para encerramento – art. 10
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Prisão em flagrante
Arts 301 – 310
Modalidades
	Próprio
	Impróprio
	Presumido
Outros – doutrinários
Esperado
Forjado
Diferido ou retardado

Auto de prisão em flagrante – APF
Art. 304
Condutor
Conduzido
Vítima
Testemunha
Autoridade competente
Escrivão
Carcereiro

O que vamos fazer com o inquérito policial em relação à investigação? Quem tem competência para investigar? É a atribuição exclusiva da polícia judiciária: Polícia Civil ou Polícia Federal. 
Art. 4º: “A polícia judiciária será exercida pelas autoridades policiais no território de suas respectivas circunscrições e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria. (Redação dada pela Lei nº 9.043, de 9.5.1995)
        Parágrafo único.  A competência definida neste artigo não excluirá a de autoridades administrativas, a quem por lei seja cometida a mesma função.”
Um exemplo é o IBAMA, que têm obrigação de investigar a infração penal. Um caso concreto que ocorre em Brasília, e que não nos damos conta, são as pizzarias que vendem a publicidade de que a pizza é assada em forno a lenha #################### . Para comprar lenha, não se pode desmatar o cerrado. Ela deve ser comprada de forma lícita. Para produtos de origem florestal existe um Documento de Origem Florestal, o DOF. Ele é exigido, e tem que ser repassado inclusive ao consumidor final, que, do contrário, cometeria o delito ambiental de menor potencial ofensivo. Aqui em Brasília, no passado, não havia crescimento das cidades satélites, pois o parcelamento do solo era distinto. Tínhamos os aglomerados, com uma série de eucaliptos ou pintos plantados em volta do aglomerado. O migrante, quando via o pé de pequizeiro, já estava com machado na mão. Assim se fez a restrição à migração para o Distrito Federal.
Demos o exemplo de uma investigação feita por um órgão ambiental. Nas áreas de proteção sobre o IBRAM, temos a Delegacia do Meio-ambiente.
O Ministério Público tem sim, como qualquer outro órgão, competência para investigar. O Ministério Público tem a função constitucional de fazer a auditagem. O Ministério Público também tem o Inquérito Civil Público, que trata da investigação de fraudes à licitação, por exemplo. O destinatário imediato do inquérito policial é o Ministério Público, disposição que ficará ainda mais sedimentada no novo Código de Processo Penal.

Prazo para entrega do inquérito policial
Art. 10: “O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela.
        § 1º  A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido apurado e enviará autos ao juiz competente.
        § 2º  No relatório poderá a autoridade indicar testemunhas que não tiverem sido inquiridas, mencionando o lugar onde possam ser encontradas.
        § 3º  Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado estiver solto, a autoridade poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, para ulteriores diligências, que serão realizadas no prazo marcado pelo juiz.”
Se for crime de competente investigativa da Polícia Federal, o prazo sobe para 15 dias. Em casos de tráfico, o prazo é de 30 dias caso os sujeitos estejam presos e de 90 caso estejam soltos.
Mui amigo que pede carona e deixa maleta no porta-malas. O dia da prisão é contado no prazo da prisão provisória. A prova técnica é desfavorável a quem está sendo preso em flagrante. Automaticamente o sujeito está inserido no crime de tráfico.
Os crimes de tráfico e associação para o tráfico são os mais rápidos quando julgados. Normalmente dura 8 meses.
Aqui em Brasília a frequência é enorme; o volume de prisões em flagrante é fantástico. 

O inquérito comum da Polícia Civil
Imagine que um sujeito foi preso dia 1/8 em flagrante. A prisão em flagrante obriga o início da contagem de prazo para o inquérito. O mesmo para prisão preventiva. O inquérito de Arruda estava associado ao STJ. Ninguém é mantido preso em flagrante fora do prazo; é preciso o Judiciário decretar a prisão preventiva daquele sujeito.
Pois bem. O sujeito foi preso 1/8 às 23:50. Esse dia tem que ser contado pois o prazo é material. Quando que deverá ser terminado o inquérito? Dia 10/8, já que o 1 foi contado!
Prazo processual só não vale para prisão, para decaimento da queixa e da representação. 
Qual o horário que tem o delegado para entregar o inquérito em juízo? Dia 10/8, até às 18:00. Isso tem que ser estritamente observado.
Os casos em que há indivíduo preso têm prioridade na delegacia. Vamos fazer um exercício desses depois.

O prazo da Polícia Federal está disciplinado na Lei 5010/66.
Falsificação de moeda e lavagem de dinheiro atraem a competência da Polícia Federal. Se o crime foi praticado no dia 1/8, que dia o inquérito deverá ser encerrado? Dia 15. E se for caso de tráfico interestadual? Dia 30. Cuidado com a passagem de meses. Se o crime ocorreu em 20/02, devemos pegar o calendário e notar inclusive se há ano bissexto. A Lei de Drogas, que é especial, derrogará a norma que fixa prazos para conclusão do inquérito tanto para a Polícia Civil quanto para a Polícia Federal.
O que poderia complicar? Se o sujeito estivesse solto e o juiz decretasse a prisão temporária. Caso Bruno, por exemplo. Houve a decretação da prisão, então o prazo do inquérito retoma, dos 30 dias, o curso do prazo de 10 dias. A partir da prisão começará a contagem de 10 dias caso na Polícia Civil ou 15 na Federal.
Art. 10: “O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela. [...]”
Indicia-se alguém, que começa a perturbar a ordem e as provas. O delegado pede a prisão do sujeito. Nisso, o prazo cai automaticamente.
Para crime hediondo, a prisão temporária deverá ser de 30 dias.

Aqui em Brasília as Varas criminais têm dois juízes, um titular e outro substituto. Um de garantia, e outro da ação principal.

Arquivamento
Já falamos: quem arquiva o inquérito policial hoje? Primeiramente, devemos perguntar: para onde vai o inquérito policial depois de remetido pelo delegado? Para o Poder Judiciário, que remete ao Ministério Público, que poderá, nesse momento, denunciar, solicitar novas diligências, que são baixa à delegacia para que se ouçam mais pessoas, por exemplo; e, caso inexistam indícios de autoria e materialidade, o Ministério Público pede o arquivamento.
Concurso do Ministério Público poderá perguntar: quem é o destinatário do inquérito policial? Na verdade, ele é o destinatário imediato.
O MP, caso o sujeito esteja solto, terá 15 dias, e 5, caso preso. “O prazo para oferecimento da denúncia, estando o réu preso, será de 5 dias, contado da data em que o órgão do Ministério Público receber os autos do inquérito policial, e de 15 dias, se o réu estiver solto ou afiançado. No último caso, se houver devolução do inquérito à autoridade policial (art. 16), contar-se-á o prazo da data em que o órgão do Ministério Público receber novamente os autos.”
Regrinha: o prazo que o MP tem para se pronunciar sobre os autos é exatamente a metade do que tem o delegado da Polícia Civil. 

O delegado de polícia, que instaurou o inquérito, poderá arquivá-lo? Não, é dever dele concluir. Ele ficará arquivado e disponível.
O Poder Judiciário é o destinatário mediato do inquérito policial.

Não há possibilidade jurídica de “retratação da retratação” da representação.

A prisão em flagrante
Não vamos concluir hoje, mas vamos iniciar. Noiva espanca seu noivo no estacionamento com taco de sinuca, instrumento contundente, que causa contusão.
Flagrante vem de flagrar, que por sua vez vem de arder. Arder em chamas. O flagrante, portanto, é o momento em que temos a situação ocorrendo, ou quando se encerra. O flagrante para nós é o momento da prática da infração penal ou quando ela está se encerrando. É o momento de flagrância. Estão nos arts 301 a 310 do Código de Processo Penal.
A polícia poderá prender o sujeito inclusive em casa. O jovem consegue convencer uma menor de 14 anos, em seu domicílio, a praticar atos libidinosos. Estamos falando de estupro de vulnerável. Ou o bêbado que, imóvel, sofre ataque sexual. É também estupro de vulnerável.
É a interceptação do crime durante o iter criminis ou durante o exaurimento.
Quem pode dar voz de prisão? Qualquer do povo, capaz ou incapaz, que tem a faculdade de prender em flagrante. Os agentes policiais têm o dever de prender em flagrante qualquer pessoa que esteja cometendo infração penal ou tenha terminado de cometê-la.
Há as imunidades diplomáticas, do Presidente da República e consulares. Sendo membro do Ministério Público, Magistrado, advogado ou parlamentar, o preso deverá ser encaminhado ao órgão máximo da instituição onde trabalham.

Para falar em prisão em flagrante, precisamos falar em prisão cautelar. O que é? É diferente da prisão-pena, que é essa que a mídia gosta de veicular. Raramente mencionam legítima defesa, por exemplo. É preciso separar e não sermos preconceituosos. Precisamos estabelecer um juízo de valor racional, e não imediatista espetaculoso.
Todas as outras quatro formas de prisão são decretadas por alguma autoridade. São todas cautelares.
Há as prisões: em flagrante, preventiva, temporária, por pronúncia e a prisão por decisão penal condenatória. Todas elas importam no seguinte: são consideradas prisões necessárias por alguma finalidade. Terminada, não há por que o sujeito permanecer preso. Quem melhor fala sobre as prisões cautelares é um autor chamado Calamandrei. “A instrumentalidade hipotética da prisão”, que consiste no seguinte: a prisão tem um objetivo e é temporária. A prisão-pena só decorre de sentença ou acórdão transitado em julgado. Daí sai-se da prisão cautelar e vai-se para o cumprimento da pena. Por isso que existe o princípio da presunção de inocência, pois, no final das contas, o sujeito pode ser absolvido pelo júri. 
Depois vamos para as modalidades. Mas guardem isso: a prisão cautelar tem sua instrumentalidade hipotética própria. Nada de juízo de valor antecipado.
